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Gênero e Sexualidade na Graduação em Saúde Coletiva do Brasil

Gender and Sexuality in Brazilian Public Health undergraduation

Resumo  A formação em Saúde Coletiva objetiva 
formar profissionais da saúde com conhecimen-
tos voltados para a promoção, prevenção e gestão 
dos sistemas de saúde. Entretanto, no direciona-
mento para a abordagem das questões de gênero 
e sexualidade ainda se observa um aparente si-
lenciamento desse debate nos cursos. O objetivo 
é compreender a presença ou não de conteúdos 
que contemplem aspectos de gênero e sexualida-
de nesta formação, utilizando a análise qualita-
tiva, por meio da Pesquisa Documental e Análise 
de Conteúdo, a partir do levantamento e análise 
dos Projetos Pedagógicos Curriculares dos cursos 
de graduação em Saúde Coletiva no Brasil. Foram 
analisados 16 projetos dos 21 cursos existentes, 
sendo constatado, principalmente, que 12 cursos 
possuem disciplinas que discutem as questões de 
gênero e sexualidade ao longo da graduação, ora 
de forma obrigatória, ora optativa. Conclui-se que 
o debate de gênero e sexualidade ocorre em grande 
parte das Instituições que apresentam o curso de 
Saúde Coletiva. Entretanto, esse campo de discus-
sões precisa ser aprimorado inclusive na Diretriz 
Curricular Nacional para os Cursos de Saúde Co-
letiva, que deve explicitar esses temas, viabilizan-
do uma formação que supere os preconceitos, vio-
lências e o binarismo presentes em uma sociedade 
sexista e heteronormativa.
Palavras-chave  Gênero, Sexualidade, Saúde Co-
letiva, Projeto Pedagógico Curricular

Abstract  Public Health undergraduation aims 
to train health professionals with knowledge fo-
cused on the promotion, prevention and health 
systems management. However, an apparent si-
lencing of debate in the courses is noted regarding 
the approach to issues of gender and sexuality. 
The objective is to understand the presence or not 
of contents that consider gender and sexuality as-
pects in this undergraduation, using the qualita-
tive analysis, through Documentary Research and 
Content Analysis, from the research and analysis 
of the Curricular Pedagogical Projects (CPP) of 
Brazilian Public Health undergraduate courses. 
A total of 16 projects were analyzed from the 21 
existing courses in Brazil. We present, mainly, that 
12 courses have disciplines that discuss gender and 
sexuality issues during graduation, sometimes 
mandatorily or optionally. We conclude that the 
debate on gender and sexuality occurs in most of 
the Institutions with Public Health undergradua-
te courses. However, this field of discussion must 
also be improved in the National Curricular Gui-
deline for Public Health courses, which should ex-
plicit these topics, enabling an undergraduation 
that overcomes prejudice, violence and binarism 
found in a heteronormative and sexist society.
Key words  Gender, Sexuality, Public Health, 
Curricular Pedagogical Project
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Introdução

Saúde Coletiva: um campo em constante 
(re)construção

A Saúde Coletiva pode ser definida como o 
campo do saber relacionado à saúde, doenças e 
agravos, mas também, à amplitude dos aspectos 
sociais envolvidos no processo saúde-adoeci-
mento-cuidado. Por isso, a Saúde Coletiva envol-
ve ações práticas, técnicas, teóricas e políticas1. 
Enquanto área de conhecimento acadêmico, 
seu aparecimento, na década de 50 nos Estados 
Unidos, guarda relação com a crise na forma-
ção médica. Essa formação foi e ainda é carac-
terizada pela fragmentação e excessivo estímulo 
à especialização. Essa proposta, tinha a intenção 
de ampliar os conhecimentos sobre o processo 
saúde-adoecimento-cuidado e fornecer visão 
integral do indivíduo, com enfoque no currículo 
médico1,2.

Esse campo do saber se consolidou e se insti-
tucionalizou no Brasil na década de 1970, através, 
principalmente, de duas instituições. A primeira 
foi o Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (CE-
BES), criado em 1976. Esse Centro fomentou o 
debate em torno da democratização da sociedade 
e a defesa dos direitos sociais, em particular o di-
reito universal à saúde. Posteriormente, nasceu a 
Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRAS-
CO), em 1979 e que se chamava, inicialmente, 
Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saú-
de Coletiva. Essa, por meio da articulação entre 
os centros de ensino, pesquisa e treinamento em 
Saúde Coletiva, fortaleceu o diálogo entre a co-
munidade técnico-científica, serviços de saúde, 
organizações governamentais e não governa-
mentais e sociedade civil, como nas Conferências 
Nacionais de Saúde (CNS)2-4.

Hoje o campo da Saúde Coletiva cresceu, fa-
zendo-se presente em agendas acadêmicas e po-
líticas de vários países, com a missão de apoiar 
indivíduos e instituições de Graduação e Pós-
Graduação, de pesquisa, e na prestação de ser-
viços em Saúde Pública/Coletiva. Além disso, 
espera-se, com a Saúde Coletiva, ampliar a quali-
ficação profissional, a produção de conhecimen-
to e o aprimoramento de políticas de saúde, edu-
cação, ciência e tecnologia para o enfrentamento 
dos problemas de saúde da população brasileira4. 

Diante desse debate, o Ministério da Saúde, 
por meio da Portaria n° 256, de 11 de março de 
2013, em seu Art. 5°, inclui, na Tabela de Classi-
ficação Brasileira de Ocupações (CBO), o CBO 
SANITARISTA:

Parágrafo Único. Entende-se por sanitarista o 
profissional de nível superior, graduado na área da 
saúde com pós-graduação em saúde pública ou co-
letiva, ou graduado em uma dessas áreas5.

Dessa maneira, a formação em Saúde Cole-
tiva tem como objetivo ter futuros(as) profissio-
nais da saúde com conhecimentos voltados para 
a análise crítica e reflexiva dos processos de saú-
de-adoecimento-cuidado no âmbito do Sistema 
de Saúde. Assim, esses(as) profissionais poderão 
ter compreensão das necessidades de saúde da 
população; das ações de promoção e prevenção; 
da vigilância em saúde; da participação no desen-
volvimento e execução de políticas públicas e da 
gestão dos sistemas de saúde público e privado, 
principalmente o Sistema Único de Saúde (SUS); 
do planejamento de ações em saúde e da educa-
ção em saúde. Espera-se também desses(as) pro-
fissionais, o comprometimento, compromisso e 
respeito com a população, a fim de melhorar a 
qualidade de vida6.

O primeiro curso de bacharelado em Saúde 
Coletiva surge em 2002, chamado Administração 
de Sistemas e Serviços de Saúde da Universida-
de Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS). Em 
2009 mais instituições, do Nordeste (Universida-
de Federal da Bahia - UFBA), Sudeste (Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, Univer-
sidade Federal de Minas Gerais - UFMG) e Sul 
(Universidade Federal do Paraná - UFPR, Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul - UFR-
GS) dão início a novos cursos de Saúde Coletiva. 

Atualmente já são 21 cursos de bacharela-
do em Saúde Coletiva distribuídos em todas as 
regiões do país. Importante ressaltar que, antes 
da criação desses cursos de bacharelado, já era 
conhecida a profissão de sanitarista, sendo con-
ferida essa titulação a partir de cursos de especia-
lizações e pós-graduação em Saúde Coletiva ou 
Saúde Pública7,8.

A discussão de gênero e sexualidade 
na formação em Saúde Coletiva

O Curso de Graduação em Saúde Coletiva 
tem uma formação acadêmica direcionada para 
o aprimoramento da Saúde Pública. Uma de suas 
bases está na construção da equidade em saúde, 
com redução do efeito negativo dos determinan-
tes sociais em saúde, como aqueles relacionados 
à educação, raça e etnia e gênero. Esses, inclusive, 
devem ser orientadores das proposições de ações 
das políticas públicas de saúde9. 

Nesse sentido, observa-se que as intersecções 
de gênero e sexualidade têm ganhado escopo nas 
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discussões da Saúde Coletiva nas últimas déca-
das. Isso é observado desde os anos de 1970 com 
o movimento Feminista, que buscava ampliar as 
concepções do cuidado em saúde para além de 
um saber reprodutivo do corpo feminino10. Pos-
teriormente, o movimento de lésbicas, gays, bisse-
xuais, travestis e transexuais (LGBT) nos anos de 
1980 buscou problematizar as questões de orien-
tação sexual e identidade de gênero11. 

A 12ª CNS, realizada em 2003, amplia a dis-
cussão das questões de gênero e sexualidade, com 
importantes debates sobre a intersecção gênero, 
sexualidade e direitos em saúde. Observa-se, pela 
primeira vez em um documento oficinal nacio-
nal, a inclusão dos temas de orientação sexual e 
identidade de gênero nas políticas de saúde. Há 
também a reiteração da não discriminação por 
identidade de gênero e orientação sexual no SUS 
e a definição de estratégias para o enfrentamen-
to dos problemas de saúde da população LGBT. 
Além disso, houve o debate acerca dos avanços 
necessários à Saúde da Mulher e o combate à vio-
lência doméstica, sexual e racial, em busca da abo-
lição de todas as formas de discriminação contra 
as mulheres. A incorporação, nos currículos esco-
lares em todos os níveis de ensino, de conteúdos 
didáticos que garantam o conhecimento sobre o 
SUS e assuntos como a sexualidade, o acesso e 
uso de preservativos e os direitos reprodutivos, 
foi uma das estratégias elencadas para resolução 
dessas situações12.

Especificamente com relação às questões do 
movimento LGBT, tem-se como uma importante 
iniciativa o “Brasil sem homofobia”, em 2004. Um 
dos objetivos centrais desse Programa era a edu-
cação e a mudança de comportamento dos gesto-
res públicos. Ressalta-se que a bandeira da “não 
violência”, presente nessa iniciativa, era transver-
sal a todas as propostas de ações, evidenciando a 
necessidade de mudanças em várias esferas so-
ciais13. 

Destaca-se que somente em 2007, na 13ª CNS, 
a orientação sexual e a identidade de gênero fo-
ram incluídas na análise da determinação social 
da saúde. Isso reitera uma das várias demandas do 
movimento social a respeito da necessidade de in-
clusão desses marcadores sociais da diferença nas 
análises em saúde. Foram inclusive feitas algumas 
recomendações nesta Conferência nesse sentido, 
como o desenvolvimento de ações intersetoriais 
de educação em direitos humanos e respeito à 
diversidade e a efetivação de campanhas e currí-
culos escolares que abordem direitos humanos14. 

Em 2011, no Relatório da 14ª CNS, há a reite-
ração da pactuação, implementação e ampliação 

da Política Nacional de Saúde Integral LGBT, que 
data do mesmo ano, garantindo a capacitação 
dos profissionais de saúde, gestores e o desenvol-
vimento de ações de enfrentamento a qualquer 
forma de discriminação. Traz, ainda, a necessi-
dade de fortalecimento da Política de Atenção 
à Saúde da Mulher, reafirmando a garantia dos 
direitos sexuais e reprodutivos, e a atenção à mu-
lher em situação de violência. Recomenda-se, 
também, a implementação do Programa Saúde 
do Homem em todos os municípios, tendo em 
vista a promoção e prevenção em saúde. Tudo 
isso evidencia a necessidade de ampliação do 
debate na formação e no cuidado em saúde em 
relação às questões de gênero e sexualidade15. 

Entretanto, o que se observa nessa CNS é um 
não pronunciamento sobre as especificidades 
do cuidado em saúde, como para as questões de 
igualdade de gênero, da transexualidade e da tra-
vestilidade, como havia ocorrido anteriormente. 
É possível observar isso, inclusive, no documento 
orientador e no relatório final da 15ª CNS16. Nele, 
essas questões aparecem subentendidas nos ter-
mos “LGBT” e “gênero”, evidenciando a falta de 
especificidade a essa população, em contraponto 
à intensificação dos movimentos acadêmicos e 
populares voltados à saúde integral da população 
LGBT11. 

Concomitantemente, a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) em 2006 evidencia, em um 
primeiro documento de caráter mundial, que o 
debate sobre gênero é parte imprescindível do 
currículo do(a) profissional de saúde, a fim de 
promover o enfrentamento das desigualdades 
na saúde relacionadas às questões de gênero. A 
chave para alcançar esse objetivo é fazer com que 
as questões de gênero se tornem integrantes dos 
currículos dos(as) profissionais da saúde, a partir 
da capacitação de professores(as) e da defesa para 
a mudança de políticas relativas aos currículos 
dos(as) profissionais de saúde17.

Os Projetos Pedagógicos dos Cursos de 
Graduação

A Diretriz Curricular Nacional (DCN) para 
os Cursos de Graduação em Saúde Coletiva, que 
estabelece o perfil do bacharel em Saúde Coleti-
va e os componentes curriculares fundamentais 
para a sua formação, foi aprovada pelo Conselho 
Nacional de Educação (CNE) em abril de 2017. 
Por tratar-se de documento recente, os projetos 
pedagógicos curriculares (PPC) dos cursos fun-
damentam-se majoritariamente nas DCNs que 
regulamentam os cursos de graduação da área da 
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Saúde e nas Diretrizes e Bases da Educação. Sabe-
se que os cursos de graduação em Saúde Coletiva 
apresentam uma íntima relação com as institui-
ções relacionadas a esse campo e aos movimentos 
sociais também relacionados com essa prática de 
saúde. Entretanto, evidencia-se a necessidade de 
ampliação do debate acerca dos determinantes 
sociais em saúde, bem como das questões de gê-
nero e sexualidade, na DCN dos cursos de gradu-
ação em Saúde Coletiva. 

Dessa forma, apesar dos direcionamentos 
para a abordagem das questões de gênero e se-
xualidade nos cursos de graduação das profis-
sões da saúde, como apresentado, observa-se que 
ainda faltam ações pedagógicas/políticas sobre 
esse debate nos cursos de graduação em saúde. 
Assim, o presente artigo tem como objetivo pro-
blematizar a presença ou não de conteúdos que 
contemplem aspectos de gênero e sexualidade na 
formação dos(as) sanitaristas em nosso país.

Método

Trata-se de pesquisa qualitativa, com a utilização 
da Pesquisa Documental, a partir do levanta-
mento e análise dos PPC dos cursos de gradua-
ção em Saúde Coletiva no Brasil. Tem-se a análise 
temática como suporte analítico.

Foram analisados os PPC disponíveis de cada 
curso de graduação em Saúde Coletiva a partir de 
2008, quando surgiram os primeiros projetos, até 
os documentos de 2016. Como são documentos 
de domínio público, não houve a necessidade de 
submissão dessa pesquisa ao Comitê de Ética em 
Pesquisa.

A primeira forma de obtenção dos PPC dos 
cursos, foi através de uma busca sistematizada 
nos sítios eletrônicos das 21 instituições que ofe-
recem o curso de graduação em Saúde Coletiva. 
Diante da não disponibilização pública de alguns 
PPC, foi solicitado, via e-mail o envio. Foram 
desconsiderados os PPC que não foram enviados 
após a terceira tentativa de obtenção via e-mail. 

Realizou-se uma análise de conteúdo com ca-
tegorização, para verificar se gênero e sexualidade 
eram contemplados nos currículos. O primeiro 
passo foi ler todos os projetos e identificar neles 
quais continham os descritores “gênero” e/ou “se-
xualidade” e quais não. A partir disso, foram cria-
das as categorias “Contempla” e “Não Contempla” 
disciplinas com os temas gênero e sexualidade. 

Em seguida, nos projetos que contemplavam 
esses descritores, buscou-se identificar de que 

forma se propunha a abordagem desses assuntos. 
Assim, foi possível apresentar mais duas cate-
gorias, “Disciplinas Obrigatórias” e “Disciplinas 
Optativas”. 

A última etapa consistiu na análise de como é 
a abordagem desses temas por meio do ementá-
rio das disciplinas. Apresentaremos os resultados, 
seguidos da discussão sobre o que foi encontra-
do. A Figura 1 permite a visualização da síntese 
da análise desta pesquisa.

Resultados

Foram analisados os documentos dos cursos de 
graduação em Saúde Coletiva no Brasil das ins-
tituições: Universidade do Estado do Amazonas 
(UEA), Universidade Federal do Acre (UFAC), 
Universidade Federal de Roraima (UFRR), Uni-
versidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade 
Federal do Mato Grosso (UFMT), Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade de 
São Paulo (USP), Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), Universidade Federal do Paraná 
(UFPR), Universidade de Brasília (UnB) – Campus 
Ceilândia, Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN), Universidade Federal de Uberlân-
dia (UFU), Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana (UNILA), Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Fe-
deral de Pernambuco (UFPE) e Universidade Fe-
deral do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA).

Devido à indisponibilidade dos documentos 
no momento da coleta dos dados, não foi possível 
realizar a análise dos PPC das instituições: Asso-
ciação Caruarense de Ensino Superior (ASCES), 
Universidade de Pernambuco (UPE), Faculdade 
de Medicina do ABC (FMABC), e Universidade 
Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 
(UFCSPA), Universidade de Brasília (UnB) – 
Campus Darcy Ribeiro. 

Dentre os cursos de Saúde Coletiva que con-
templam disciplinas com as questões de gênero 
e sexualidade, existem disciplinas que tratam das 
duas temáticas. Há também aquelas que discu-
tem apenas gênero ou apenas sexualidade. 

A discussão, em algumas Instituições, aparece 
relacionada às Infecções Sexualmente Transmis-
síveis (IST), ou a outras particularidades como 
raça e etnia. É possível notar também que em 
algumas Instituições as disciplinas são optativas 
(UFMT, UFMG, UFBA, USP, UFRJ e UFPR) e, 
em outras obrigatórias (UFRGS, UFBA, UFAC, 
UEA, UFPE, UFRR e UNILA) (Quadro 1). 
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Figura 1. Distribuição esquemática dos cursos de Saúde Coletiva em relação às categorias analisadas.

Fonte: Elaborada pelos autores.

21 Cursos de 
Saúde Coletiva

16 PPC
acessados

Não contemplaContempla

Obrigatória Optativa

UFRGS UFPE

UFBA UFRR

UFAC UNILA

UEA

UFMT USP

UFMG UFRJ

UFBA* UFPR

UNIFESSPA

UFRN

UFU

UnB**

**UnB Campus Ceilândia* A UFBA tem disciplinas obrigatórias e optativas

Quadro 1. Disciplinas e forma de oferta dos cursos de graduação em Saúde Coletiva no Brasil que explicitam as 
palavras gênero e sexualidade.

Nomes das Instituições 
de Ensino Superior

Nomes das disciplinas Tipo da oferta

UEA Sociedade, Cultura e Saúde II Obrigatória

UFAC Sociedade, Cultura e Saúde II Obrigatória

UFRR Introdução à Saúde Indígena Obrigatória

Sociedade, Cultura e Saúde II Obrigatória

UFBA Sociedade, Cultura e Saúde II Obrigatória

Raça, etnia e gênero em Saúde Coletiva Optativa

Gênero, raça, sexualidade e saúde Optativa

Aids, sexualidade e gênero Optativa

UFPE Teoria de Gênero e Sexualidade Obrigatória

UFMT Povos Indígenas, Gênero e Saúde: Aspectos Antropológicos Optativa

UFRJ Gênero e Saúde Optativa

USP Gênero, Sexualidade, Raça/Etnia e Saúde Pública Optativa

UFMG Seminários de Saúde e Gênero Optativa

UFPR Gênero e Diversidade em Saúde Optativa

UNILA Gênero, Raça e Etnia na Saúde pública Obrigatória

UFRGS Saúde, Sociedade e Humanidades Obrigatória
Fonte: Elaborado pelos autores.
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Debates sobre Gênero e Sexualidade

Instituições como UFBA, UFMT, UFRJ, USP 
e UFPE ofertam em suas disciplinas discussões 
sobre as questões gênero na saúde, noções sobre 
o corpo, sexualidade e reprodução, teorias de 
gênero no campo da saúde, relação sexualidade 
e desigualdade social. A maioria dessas discipli-
nas são optativas. Somente a disciplina da UFPE 
é obrigatória. A UFBA oferta quatro disciplinas 
com abordagem de gênero/sexualidade. Dentre 
elas oferta, por exemplo, “Gênero, raça, sexualida-
de e saúde” onde o foco principal são as relações 
de gênero nos estudos em saúde, examinando a 
construção cultural e histórica dos significados de 
gênero e sexo e as suas interfaces com raça, etnia e 
classe social. São exploradas a geração dos signifi-
cados e sua influência sobre a vivência do corpo e 
os processos de saúde e doença. O foco é nos pro-
cessos sociais e históricos em que os significados 
sobre gênero, etnia, raça e classe são construídos, 
negociados, impostos ou combatidos. Também 
há a oferta de uma disciplina optativa intitulada 
“Aids, sexualidade e gênero” que analisa a relação 
entre AIDS e desigualdades sociais, sendo discuti-
dos os principais conceitos teóricos para apreen-
der a complexa relação entre sexualidade, gênero, 
poder e vulnerabilidade ao HIV/AIDS.

A UFMT oferta a disciplina “Povos indígenas, 
Gênero e Saúde: Aspectos antropológicos”, onde 
propõe-se a discussão da etnologia dos povos 
indígenas da América do Sul. Há o enfoque nas 
relações gênero/saúde e sexualidade/saúde tra-
tando de alguns temas como: noção da pessoa 
e do corpo; nutrição; sexualidade; reprodução; 
organização social e saúde; política e saúde; polí-
ticas da saúde indígena e outros. 

A UFRJ, com a disciplina “Gênero e Saúde”, 
apresenta uma discussão dos aspectos históri-
cos, conceituais e metodológicos do gênero na 
assistência à saúde, dos modelos assistenciais, 
das práticas educativas, direitos reprodutivos, da 
questão da sexualidade no campo da saúde, da 
emergência do masculino nos estudos de gênero. 
Além disso, aborda a violência de gênero e a mor-
talidade materna.

A USP oferta a disciplina “Gênero, Sexuali-
dade, Raça/Etnia e Saúde Pública” que objetiva 
compreender os conceitos de gênero, raça e etnia 
aplicados ao campo da saúde, os diferenciais de 
gênero, raça/etnia na assistência à saúde, a sexua-
lidade enquanto dimensão da saúde; o campo da 
saúde reprodutiva em suas expressões epidemio-
lógicas, assistenciais e educativas. São discutidos 
os fundamentos teórico-metodológicos da aná-

lise da articulação das relações sociais de gênero, 
raça/etnia e classe social na sociedade brasileira, 
tanto através da história quanto na atualidade. 

Os(as) estudantes do curso de Saúde Coletiva 
da UFPE têm durante a graduação a disciplina 
“Teoria de Gênero e Sexualidade”, que visa abor-
dar questões teórico-metodológicas fundamen-
tais para os estudos das relações de gênero e da 
sexualidade nas suas dimensões sociais, psico-
lógicas e culturais. Busca tratar também das di-
versas interpretações das noções de gênero, o fe-
minismo no ocidente e suas transformações e as 
lutas políticas das mulheres. Almeja trazer a dis-
cussão sobre a importância e emergência de estu-
dos das relações de gênero e da sexualidade e das 
identidades masculinas. A ementa propõe abor-
dar também a homoafetividade, o movimento 
LGBT e o gênero e a sexualidade no Nordeste.

Debates apenas sobre Gênero

As universidades UFMG, UFRJ, UFPR, UNI-
LA, UFRGS, UFAC, UFBA e UEA apresentam 
mais a questão de gênero em suas disciplinas 
que, em sua maioria, são obrigatórias, à exceção 
da UFMG e da disciplina raça, etnia e gênero em 
Saúde Coletiva ofertada pela UFBA.

A UFMG propõe abordar na disciplina “Se-
minários de Saúde e Gênero” o histórico de for-
mação de identidade de gênero na sociedade bra-
sileira, as repercussões das questões de gênero no 
mundo do trabalho e a relação de saúde e gênero. 
A UFBA procura abordar, também, os estudos de 
raça, racismo, e gênero, articulando ao campo da 
Saúde Coletiva por meio da disciplina “Raça, et-
nia e gênero em Saúde Coletiva”. 

A UFRJ almeja estudar na disciplina Gênero e 
Saúde, que é ofertada de forma optativa, a relação 
de gênero com a AIDS. Nas Instituições UFPR, 
UNILA e UFRGS, as discussões propõem foco 
nas diversidades humanas e o respeito a elas na 
saúde, nas relações de raça/etnia, classe e gênero 
e suas contribuições para o processo de adoeci-
mento e cuidado. 

As Instituições UEA, UFBA e UFAC, minis-
tram a disciplina “Sociedade, Cultura e Saúde II”, 
na qual propõe-se a discussão das desigualdades 
na saúde por classe social, gênero e raça/etnia 
e as políticas sociais. Essa disciplina tem como 
pré-requisito a disciplina Sociedade, Cultura e 
Saúde I, que estuda a relação Saúde, Sociedade 
e Cultura, os determinantes sociais e de saúde e 
a historicidade dos conceitos de saúde e doença. 

A UFRR também oferta a disciplina Socieda-
de, Cultura e Saúde II, com uma ementa diferen-
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te. Nela propõe-se o estudo dos modelos teóricos 
e metodológicos aplicados ao estudo dos deter-
minantes sociais do processo saúde-doença. 

Debates apenas sobre Sexualidade

A universidade UFRR oferta de forma obri-
gatória, a disciplina “Introdução à saúde indíge-
na”, na qual propõe-se a abordagem de assuntos 
relacionados à noção do corpo, sexualidade e 
reprodução indígena. Todas as disciplinas deste 
curso em particular são voltadas para a popula-
ção indígena. 

Gênero e Sexualidade para além 
das disciplinas

Ressalta-se que nas Instituições UNILA, 
UFMG E UFPE, a palavra gênero é mencionada 
não apenas na ementa ou matriz curricular. 

A UNILA incentiva em suas diretrizes que 
em seus componentes curriculares sejam desta-
cados assuntos como gênero, raça e etnia na atu-
ação profissional e também pessoal. A Instituição 
aponta, assim, condutas e posturas que podem 
ajudar na melhoria dos serviços de saúde e da-
queles que atuam no seu entorno, atingindo, por 
fim, o sujeito, seja ele outro(a) profissional ou 
usuário(a). 

A UFMG orienta que as bases legais e as re-
lações étnico-sociais e de gênero devem ser abor-
dadas em suas disciplinas. No texto, a Instituição 
incentiva que os(as) estudantes cursem essas dis-
ciplinas optativas. 

A UFPE oferta disciplinas para uma forma-
ção transversal não apenas aos(às) graduandos 
em Saúde Coletiva, mas a todos os/as estudantes 
de graduação, a exemplo da disciplina Teorias de 
Gênero e Sexualidade, Libras e Educação Am-
biental. 

Discussão

O debate em torno da temática de gênero e se-
xualidade, apresentada nos PPC dos cursos de 
graduação em Saúde Coletiva, elucida os embates 
em torno do(s) corpo(s) na formação em saúde. 
Corpo(s) esse(s) que é(são) atravessado(s) por 
uma série de elementos como o gênero e a sexua
lidade, bem como pela etnicidade, raça, classe so-
cial, entre outros. 

É importante destacar que as disciplinas que 
abordam esse(s) corpo(s) a partir dos aspectos 
de gênero trazem o componente socio-histórico 

desse debate como um dos focos principais para 
compreender as performances em torno desse 
conceito que se materializa nas relações de cuida-
do em saúde. A esse respeito, Joan Scott18 já apon-
tava que o gênero era, e ainda é, uma categoria 
útil de análise histórica ao evidenciar as estraté-
gias de classificação de determinados fenômenos 
sociais, permeadas pelas relações de poder na 
materialização dessas diferenciações classifica-
tórias. Assim, com a utilização do termo gênero, 
em diálogo com o movimento feminista e a teo-
ria queer, os PPC apontam para uma distinção 
entre as “práticas sexuais” e os “papéis sexuais”, 
ampliando as noções tradicionais do corpo para 
além do componente biológico18.

Diante disso, esses componentes curriculares 
convidam os(as) estudantes a questionarem a re-
alidade corporal pautada somente na dimensão 
biológica19. Problematizando assim, a ideia do 
“natural”, da “natureza”, inerente aos processos 
corporais20. Essa ideia que muitas vezes fixa o su-
jeito em uma matriz identitária heteronormativa, 
reiterando que uma determinada genitália indica 
um determinado gênero que, por sua vez, induz 
uma determinada orientação afetivo-sexual21,22. 
Ou seja, a presença de uma vagina, indicaria que 
a pessoa é do gênero feminino e que ela tem uma 
atração afetivo-sexual por uma pessoa do gênero 
oposto, constituindo então uma relação heteros-
sexual na qual, obrigatoriamente, essa outra pes-
soa teria um pênis. Além do mais, há o debate em 
torno das relações de poder entre homem(ns)/
mulher(es) e sua (re)(des)construção em nos-
sa sociedade, problematizando o dispositivo da 
sexualidade23 em nossas práticas de cuidado em 
saúde.

Assim, os questionamentos produzidos por 
essas disciplinas a essa “ordem social” muitas 
vezes naturalizada, a qual busca organizar os 
(im)possíveis padrões de corpos e sujeitos, bem 
como das relações de poder (superior/inferior), 
permite aos(às) discentes refletirem sobre as 
sistemáticas subjugações, violências e exclusões 
de determinados corpos e sujeitos do cuidado 
em saúde24,25, compreendendo, dessa forma, os 
efeitos das iniquidades em saúde9. Nesse senti-
do, para algumas disciplinas, a compreensão dos 
modelos explicativos da relação sociedade-cultu-
ra-saúde é um requisito prévio fundamental para 
se compreender as desigualdades na sociedade 
como um fenômeno com múltiplas dimensões. 

Por isso, há uma viabilidade teórica para que 
a formação em Saúde Coletiva questione o que 
é ser mulher e ser homem em nossa sociedade, 
como já apontado por algumas unidades curricu-
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lares dos PPC analisados que problematizam, por 
exemplo, a questão da(s) masculinidade(s). Nes-
se caso, especificamente, observa-se uma propos-
ta de problematização em torno de uma suposta 
identidade cultural hegemônica masculina, que 
muitas vezes é identificada como uma das barrei-
ras para o cuidado integral em saúde23,26. Assim, 
essa problemática apresenta-se em várias políti-
cas públicas (Saúde Integral da Mulher; Saúde In-
tegral do Homem, Saúde Integral da população 
LGBT) como uma das estratégias de articulação 
entre saúde e educação para reduzir as barreiras 
no cuidado em saúde e promover a saúde integral 
dos(as) cidadãos(ãs) brasileiros(as). 

Nessa esteira de discussões, muitos PPC ana-
lisados explicitam a interseccionalidade de gêne-
ro(s) e sexualidade(s) com outros marcadores 
sociais da diferença, como raça e etnia e o debate 
em torno dos povos indígenas. Alguns documen-
tos propõem essa articulação de forma transver-
sal, ao explicitarem essa interseccionalidade ao 
longo de todo o Projeto. Dessa forma, busca-se 
evidenciar que gênero e sexualidade atravessam e 
são atravessados pelos demais determinantes so-
ciais (cor/raça/etnia, classe social). Isso é funda-
mental para a formação em Saúde Coletiva, por 
se tratarem de determinantes fundamentais na 
compreensão das desigualdades sociais10. Talvez 
essa transversalidade no documento seja uma es-
tratégia de reafirmar a importância de uma aná-
lise que articule diferentes marcadores para, com 
isso, potencializar a reflexão crítica dos modos 
que os dispositivos de poder produzem a diferen-
ça, subjugação, exclusão e violência27. 

Em relação à presença de questões que arti-
culem gênero e sexualidade com os povos indíge-
nas, especificamente em dois PPC, destaca-se que 
isso pode também estar relacionado ao fato de as 
regiões geográficas dessas Instituições apresenta-
rem uma grande concentração indígena do país, 
de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE)28. Esse fato pode evidenciar 
uma possível busca dos PPC de se aproximarem 
das especificidades regionais, demonstrando um 
compromisso social das Instituições com seu en-
torno sociocultural.

Outro ponto que se destaca na análise dos 
PPC é o diálogo das questões de gênero e sexua-
lidade com o debate em torno do HIV/aids. Essa 
questão se torna relevante pois a epidemia do 
HIV/aids na década de 1980 no Brasil, permitiu a 
vocalização de grupos até então silenciados pela 
heteronormatividade, ampliando a discussão em 
torno das possibilidades de existências dos sujei-
tos11,25. No entanto, segundo Seffner e Parker29, o 

estigma e a discriminação continuam presentes 
nos sujeitos homossexuais que são ainda atre-
lados à ideia de impureza a partir da suposta 
contaminação pelo HIV, como evidenciado pela 
ambígua posição do Ministério da Saúde sobre 
a doação de sangue por pessoas que se autode-
claram homossexuais. Além disso, vivenciamos 
uma re-emergência da epidemia do HIV/aids na 
sociedade brasileira, principalmente em relação 
ao aumento do número de mortes e da taxa de 
mortalidade30.

Esse cenário em torno do HIV/aids e das 
questões de gênero e sexualidade explicitam os 
regimes de verdade que ainda sistematicamente 
aumentam a vulnerabilidade ao HIV/aids devido 
ao preconceito e discriminação. Problematizar 
isso na formação em Saúde Coletiva traz a po-
tencialidade de concretização de se (re)pensar 
políticas públicas que efetivem a promoção da 
saúde e os direitos humanos.

Mesmo diante da incorporação desse deba-
te dos determinantes sociais em saúde, especi-
ficamente o(s) gênero(s) e a(s) sexualidade(s), 
aparentemente os PPC mantêm um enfoque em 
apresentar esses determinantes aos(às) discentes 
como “fatos a serem conhecidos” e não como 
“condições a serem desafiadas”. Isso ocorre pois 
explicita-se nos PPC e nas várias unidades cur-
riculares analisadas o debate em torno do sexo, 
mas não do sexismo, da raça e etnia, mas não do 
racismo, da LGBTlidade e não da LGBTfobia. O 
que limita, com isso, as possibilidades de alcan-
ce da equidade em saúde31. É essencial que esses 
discursos sejam ampliados bem como a questão 
da desigualdade de gênero, incluindo, por exem-
plo, a pauta da violência contra a mulher, uma 
vez que, há um aparente silêncio e/ou pouco 
pronunciamento desse debate nos documentos 
analisados.  

Destaca-se que somente uma disciplina ana-
lisada explicita o estudo do preconceito e da dis-
criminação aos sujeitos, ao abordar as questões 
do racismo. Em relação às questões envolvendo 
a população LGBT observa-se que somente um 
Projeto aborda essa temática, com enfoque so-
mente na homoafetividade e no movimento 
LGBT. 

Poder-se-ia pensar que esses debates, como 
o sexismo, o racismo e a LGBTfobia, ocorram 
em momentos oportunos da formação em Saú-
de Coletiva, em diálogo com os determinantes 
sociais em saúde. No entanto, essa possibilidade 
esbarra na decisão docente de abordar aquilo que 
julga ser mais adequado. A explicitação curricular 
poderia garantir que essas abordagens ocorrerão, 
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evitando assim, a simplificação e o silenciamento 
desse debate. Um exemplo dessa questão, é o de-
bate da inclusão ou não do(s) gênero(s) na Base 
Nacional Curricular Comum, que encontra resis-
tência por setores conservadores da sociedade32.

Apesar da abordagem da temática em dis-
ciplinas optativas poder ser considerada uma 
conquista na superação das iniquidades concer-
nentes ao gênero e à sexualidade, não é possível 
mensurar, por esta análise, a abrangência de es-
tudantes que optam por estas disciplinas através 
do PPC. Assim alguns/algumas discentes podem 
formar-se sanitaristas sem aprimorar suas com-
petências relacionadas à temática de gênero e se-
xualidade. 

A oferta da disciplina de forma obrigatória 
proporciona a participação total dos(as) estu-
dantes do curso, garantindo que durante a gra-
duação este conhecimento seja abordado. Desta-
ca-se que um(a) sanitarista – como profissional 
do setor saúde, com uma formação intrinsica-
mente relacionada aos princípios e diretrizes do 
SUS, tendo os determinantes sociais como um 
dos elementos constitutivos para a compreensão 
do processo saúde-adoecimento-cuidado e sen-
do uma pessoa que irá se relacionar com outras 
pessoas, buscando promover o cuidado em saúde 
– precisa compreender essas diferenças, a fim de 
desenvolver competências (conhecimentos, habi-
lidades e atitudes) que proporcionem um cuida-
do integral e equânime em saúde, como proposto 
pela Lei 8.08033. 

Identificamos também que todas as Institui-
ções abordam mais os aspectos relacionados às 
discussões de gênero do que de sexualidade e 
quando ocorre o debate, ele é um complemento 
às discussões de gênero. A ausência da abordagem 
da sexualidade evidencia que os(as) sanitaristas 
provavelmente graduam-se sem conhecimentos 
específicos quanto a esses assuntos, havendo uma 
possível limitação para uma boa prática profis-
sional que considere a diversidade e a potencia-
lidade humana. Isso estaria em contradição com 
as orientações da Associação Mundial de Saúde 
Sexual que, na Declaração da Saúde Sexual para 
o Milênio, afirma que todos(as) têm o direito de 
uma “educação sexual esclarecedora”, que aborde 
essa temática em articulação com sexo, identida-
de de gênero, orientação afetivo sexual, erotismo, 
prazer, intimidade e reprodução34,35. Isso também 
é reiterado pela Organização Mundial de Saúde 
nos Princípios de Yogyakarta36,37.

Ademais, temos que considerar que algumas 
ementas tendem a ser sucintas, sem muitas infor-
mações, contendo às vezes apenas palavras-chave 

sobre os conteúdos que serão abordados em de-
terminada disciplina. Além disso, certos PPC não 
disponibilizam as ementas das disciplinas, limi-
tando assim a nossa compreensão, o que consti-
tuem limitações do estudo. 

Sendo esta pesquisa de cunho documental, 
falta-nos informações do currículo vivo e de 
demais formas de abordagens pedagógicas uti-
lizadas ao longo da formação como, palestras, 
projetos de extensões, mini-cursos, etc. Essas es-
tratégias podem possibilitar essas discussões, mas 
não são alcançadas nessa análise, devido ao tipo 
de pesquisa. 

Para potencializar essa discussão, novos tra-
balhos que envolvam a análise das fichas comple-
tas dos PPC de todos os cursos de graduação em 
Saúde Coletiva no Brasil, bem como a análise do 
currículo vivo, presente no cotidiano real da for-
mação dos(as) sanitaristas, é fundamental.

Conclusão

Nota-se que ainda existem PPC que podem inse-
rir e expandir o debate de gênero e sexualidade. 
Outros fazem essa discussão e pelas ementas é 
possível observar que o debate pode ser aprimo-
rado. A ausência dos termos gênero e sexualidade 
nos documentos oficiais sobre a formação em 
Saúde Coletiva evidencia uma fragilidade im-
portante, podendo deixar a formação à mercê do 
currículo oculto ou informal. O silenciamento da 
temática no PPC ou a sua associação a contextos 
que limitam a visão integral do sujeito é impor-
tante resultado sobre o discurso institucional e 
seus impactos na formação e cuidado em saúde 
integral da população brasileira. Em especial no 
tocante aos determinantes sociais gênero e se-
xualidade, apesar das conquistas das CNS e dos 
movimentos sociais, com destaque para o movi-
mento feminista e o LGBT.

O que se percebe é que a graduação em Saú-
de Coletiva é uma formação acadêmica muito 
recente em nosso país, e por isso, muitos cursos 
estão se estruturando. As matrizes curriculares 
estão sendo revistas e atualizadas, assim como os 
projetos pedagógicos. Assim, é fundamental que 
a DCN para os cursos de Graduação em Saúde 
Coletiva no país considere e explicite essa temáti-
ca, uma vez que o silenciamento reitera os obstá-
culos que o debate enfrenta nos diferentes setores 
da formação acadêmica. 

A sensibilização de docentes e discentes, 
durante a graduação, por meio dessas discus-
sões permitirá uma maior compreensão sobre 
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as demandas em saúde relacionadas a gênero e 
sexualidade, aprimorando o acesso e o cuidado 
em saúde. Trazer estes debates para formação em 
saúde, possibilita um novo olhar para as pessoas, 
permitindo reavaliar suas necessidades10.

O presente trabalho pode contribuir com 
as Instituições, mostrando a forma como essas 

discussões têm sido propostas na graduação, es-
pecialmente para os cursos que ainda não con-
templam disciplinas com estas temáticas. Assim, 
espera-se estimular seu aperfeiçoamento e inser-
ção longitudinal ao longo da formação, na inter-
face com outros determinantes que atravessam o 
cuidado em saúde do ser integral. 
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